
1 Processo SEI Art. 6º da Portaria Conjunta Reitoria/PF/UnB nº 01/2017

2 Memorando de encaminhamento ao Conselho Deliberativo do CDT

3 Justificativa para celebração do instrumento
Artigo 24 da Lei nº. 8.666/93 c/c com a Lei de Inovação nº. 

10.973/2004

4 Documento(s) de solicitação da proteção junto ao órgão competente (se houver) Art. 6º , V, da Portaria Conjunta Reitoria/PF/UnB nº 01/2017

5 Cópia do Acordo de Propriedade Intelectual (se houver) Art. 9º, §2º da Lei 10.973/2004

6 Cópia da autorização do co-titular da tecnologia para o CDT negociar e firmar instrumento em seu nome (se houver)Somente se não houver previsão em cláusula do Acordo de PI

7 Formulário de Indicação de Gestores Art. 3º, § 4º da Resolução do CAD nº 001/2009

8 Listagem de Participantes

9 Declarações de não prejuízo a carga horária*
Art.  3º,  §§  1º  e  2º  da  Instrução  da  Reitoria  nº  001/08  c/c  Art.  

8º  e  9º  da  Resolução  do  CONSUNI  nº  0017/13

10 Manifestação de interesse

11 Cartão CNPJ Art. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

12 Ato constitutivo (Estatuto, Contrato social etc) Art. 28 da Lei nº 8.666/1993

13 Cópia da nomeação, eleição ou procuração do representante legal Art. 28 da Lei nº 8.666/1993

14 Cópia da delegação de competência p/ assinatura do instrumento (se houver) Art. 28 da Lei nº 8.666/1993

15 Cópia dos documentos de identificação do representante legal (Identidade e CPF) Art. 28 da Lei nº 8.666/1993

16 Certidão de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União

17 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)

18 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST)

19 Nada consta do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) Art. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

20 Certidão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) Art. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

21 Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de JustiçaArt. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

22 Nada consta da Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União Certidão negativa de licitantes inidôneos do TCUArt. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

Documentos preparatórios

Contrato de transferência de know-how  por dispensa de licitação (art. 24, XXV da Lei nº 8.666/1993)

Nº Documentação necessária para instrução processual Fundamentação

Documentos dos professores e servidores da FUB envolvidos

Documentos para habilitação da instituição parceira

Declarações e Certidões de regularidade (negativa ou positiva com efeitos de negativa)

Checklist



23 Declaração de que não emprega menor Art. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

24 Declaração de inexistência de fato impeditivo Art. 27, IV e art. 29 da Lei nº 8.666/1993

25 Aprovação do Colegiado do CDT Art. 1º, inc. I, b, da Instrução da Reitoria nº 001/2008

26 Despacho de Encaminhamento à PJU via DPI Art. 5º , § 1 da Portaria Conjunta Reitoria/PF/UnB nº 01/2017

27 Nomeação da Direção do CDT Art. 11, 12 e 22 da Lei nº 9.784/1999

28 Atos da Reitoria que delegam competência Art. 11, 12 e 22 da Lei nº 9.784/1999

29 Cópia dos documentos de identificação da Direção do CDT (Identidade e CPF) Art. 11, 12 e 22 da Lei nº 9.784/1999

30 Minuta do Contrato de Transferência de know-how Art. 6º, §2º da Lei nº 10.973/2004

31 Minuta de Plano de Trabalho (exigência DPA/PJU) Art. 116, § 1º, I ao VI, da Lei nº 8.666/1993

32 Minuta do Termo de Dispensa de Licitação Art. 24, XXV da Lei nº 8.666/1993 

Legenda:

* Somente para servidores da FUB, com aprovação da chefia imediata

Documento a ser inserido no SEI como sigiloso/restrito

Encaminhamento à PJU via DPI

Documentos CDT

Minutas do instrumento jurídico a ser celebrado Atualizadas

Aprovações internas




